
Esta página faz parte da edição impressa produzida pela Gazeta de S.Paulo  
com circulação em bancas de jornais e assinantes.
AUTENTICIDADE DA PÁGINA.  A autenticidade deste documento pode ser 
conferida através do QR Code ao lado ou pelo site https://flip.gazetasp.com.br

Documento assinado digitalmente 
 conforme MP nº 2.200-2 de  

24/08/2021, que institui a Infraestrutura  
da Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

A6gazetasp.com.br
Terça-feira, 27 De junho De 2023 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJURU
EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO Nº 59/2023
Objeto: Registro de preços para contratação de empresa especializada para pres-
tação de seguro de veículos da frota municipal. Á vista dos elementos informativos 
constantes do presente processo, e em especial, a decisão do pregoeiro e equipe 
de apoio encarregada de julgar e processar o Pregão nº 59/2023 (Pregão Eletrô-
nico) homologo e adjudico a licitação, promovida para Registro de preços para 
contratação de empresa especializada para prestação de seguro para veículos da 
frota municipal. Cajuru/SP 27 de junho de 2023. Alex Moretini - Prefeito Municipal

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL N° 030/2023

Tipo: Menor preço por Item.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE 01 (UM) VEÍCULO DE PASSEIO, CAPACIDADE PARA 05 (CINCO) 
LUGARES, TIPO SEDAN, 0 (ZERO) KM.
Informações pelo fone: (18)3639 9029, site: http://www.saaracangua.sp.gov.br/licitacoes-editais-concursos
DATA DA REALIZAÇÃO: 10/07/2023 – HORÁRIO: a partir das 14h00.

Roberto Doná - Prefeito

MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO ARACANGUÁ/SP

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJURU
EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS 05/2023
Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de estrutura para realização do 
evento denominado “Expogal 2023”, a ser realizada no mês de agosto do corrente ano, 
com fornecimento de estrutura, equipamentos, materiais, mão de obra e outros. À vista 
dos elementos informativos constantes do presente processo, e em especial, a decisão 
do Presidente e Equipe de Apoio da Comissão Municipal de Licitações encarregada de 
julgar e processar a Tomada de Preços nº 05/2023, homologo e adjudico a licitação, 
promovida para: Contratação de empresa para fornecimento de estrutura para rea-
lização do evento denominado “Expogal 2023”, a ser realizada no mês de agosto 
do corrente ano, com fornecimento de estrutura, equipamentos, materiais, mão 
de obra e outros. Cajuru/SP, 26 de junho de 2023. Alex Moretini - Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PITANGUEIRAS
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 056/2023

Acha-se aberto no Município de Pitangueiras, estado de São Paulo, o Pregão Eletrônico nº 056/2023, tipo menor preço 
por item, que tem como FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS para Prestação de Serviço de LOCAÇÃO DE SOM, 
ILUMINAÇÃO E PAINEL DE LED, em atendimento a diversas Secretarias Municipais, de acordo com as especifi ca-
ções do Anexo I do Edital. Tipo: Menor preço por item. Objeto: Prestação de Serviço de Locação de Som, Iluminação 
e Painel de Led. Plataforma de Licitações da Licitar Digital (www.licitardigital.com.br). Data do início do prazo 
para envio da proposta eletrônica: 27 de junho de 2023. Data e hora da abertura da sessão pública: 10 de julho 
de 2023, às 9h00min. Local e horário para retirada do Edital: Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal 
de Pitangueiras, sito à Rua Dr. Euclides Zanini Caldas nº. 66, Centro, das 08h00min às 17h00min, através do site ofi cial 
do Município de Pitangueiras/SP www.pitangueiras.sp.gov.br, bem como através do site www.licitardigital.com.br.

Pitangueiras, 26 de junho de 2023. Marcos Aurélio Soriano - Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PITANGUEIRAS
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 054/2023

Acha-se aberto no Município de Pitangueiras, estado de São Paulo, o Pregão Eletrônico nº 054/2023, tipo menor preço 
por lote, que tem como CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO 
DE UMA SOLUÇÃO INFORMATIZADA EM GESTÃO PÚBLICA NA ÁREA DA SAÚDE PARA IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO 
E CAPACITAÇÃO DE PESSOAL TÉCNICO. Tipo: Menor preço por lote. Objeto: Serviços de locação de uma solução infor-
matizada em gestão pública na área da saúde. Plataforma de Licitações da Licitar Digital (www.licitardigital.com.
br). Data do início do prazo para envio da proposta eletrônica: 27 de junho de 2023. Data e hora da abertura da 
sessão pública: 12 de julho de 2023, às 9h00min. Local e horário para retirada do Edital: Departamento de Licitações 
da Prefeitura Municipal de Pitangueiras, sito à Rua Dr. Euclides Zanini Caldas nº. 66, Centro, das 08h00min às 17h00min, 
através do site ofi cial do Município de Pitangueiras/SP www.pitangueiras.sp.gov.br, bem como através do site www.
licitardigital.com.br. Pitangueiras, 26 de junho de 2023. Marcos Aurélio Soriano - Prefeito Municipal

PREFEITURA DE SANTA CRUZ DA ESPERANÇA
AVISO DE REABERTURA DE LICITAÇÃO

EDITAL: Nº 031/2023 - PROCESSO: Nº 073/2023 - PREGÃO PRESENCIAL: Nº 005/2023
A Prefeitura Municipal de Santa Cruz da Esperança, com sede na Rua Angelina Reghini Fontaneti, nº 457 Centro, na cidade de 
Santa Cruz da Esperança, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob n. 01.611.007/0001-02, torna público que se encontra 
aberto processo licitatório, na modalidade Pregão Presencial nº 005/2023, do tipo menor preço por item, que tem como 
objeto registro de preços para futuras aquisições de materiais de construção civil, elétrica e hidráulica, que deverão ser 
fornecidos parceladamente, para um período de 12 (doze) meses. Os envelopes deverão ser entregues até às 08h30min do dia 
10 julho de 2023, no setor de licitações na sede desta Prefeitura. O início da sessão para abertura dos envelopes será iniciado 
às 8h40min do mesmo dia, em ato público na Sala de Reuniões, também na sede desta Prefeitura.

Santa Cruz da Esperança, 26 de junho de 2023. Marcos Antônio Bazílio - Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE BIRIGUI
EDITAL Nº 134/2023 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 092/2023

OBJETO: Registro de preços para aquisição de diversos materiais e equipamentos 
odontológicos, para atendimentos dos pacientes da atenção básica da Secretaria Municipal 
de Saúde, pelo período de 12 (doze) meses, conforme especificações do Anexo I. Data da 
abertura: 10/07/2023, às 08:00 horas. Melhores informações poderão ser obtidas junto à 
Divisão de Compras, Licitações e Gestão de Contratos, na Rua Anhanguera nº 1.155 Andar 
Térreo, Jardim Morumbi, Birigui/SP ou pelos e-mails: enio.pregoeiro@gmail.com e enio.
licitacao@birigui.sp.gov.br. O Edital poderá ser lido naquela seção e retirado gratuitamente 
no site www.birigui.sp.gov.br, Leandro Maffeis Milani, Prefeito Municipal, Birigui, 26/06/2023.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BIRIGUI
EDITAL Nº 135/2023 – TOMADA DE PREÇOS Nº 12/2023.

OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução da obra de término 
da reforma dos banheiros e fraldários do CEI Dionísia Miragaia Carmine, situado na Rua 
Canadá, nº 301 – Jardim Clayton, nesta cidade de Birigui/SP, com fornecimento de materiais, 
mão de obra e equipamentos, conforme memorial descritivo, memória de cálculo, planilha 
orçamentária, cronograma físico-financeiro e projetos fornecidos pela Secretaria de Obras. 
Data da Abertura: 13/07/2023 às 08h30min. Melhores informações poderão ser obtidas junto 
a Divisão de Compras, Licitações e Gestão de Contratos, na Rua Anhanguera nº 1.155 Andar 
Térreo, Jardim Morumbi, Birigui/SP ou pelo e-mail: licitacoes@birigui.sp.gov.br. O Edital 
poderá ser lido naquela seção e retirado gratuitamente no site www.birigui.sp.gov.br, Leandro 
Maffeis Milani, Prefeito Municipal, Birigui, 26/06/2023.

Em cumprimento da Lei Municipal nº 3.405/2021, as Sessões Públicas de Licitações serão transmitidas no 
canal do YouTube (Licitação Brotas SP), através do link: https://www.youtube.com/@licitacaobrotassp/featured.
O objetivo dessas transmissões é garantir cada vez mais o princípio da transparência nos atos dessa 
municipalidade.

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 74/2023 
Acha-se aberto na Prefeitura Municipal da Estância Turística de Brotas-SP:

– Pregão Eletrônico nº 74/2023 – Objeto: REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de diversos tipos de carnes 
“in natura”, processadas e semiprocessadas (sistema de entregas: ponto a ponto), de acordo com a necessidade 
da Prefeitura, pelo período de 07 (sete) meses. Cadastramento das propostas: a partir do dia 29/06/2023, às 
13h00, no site www.bll.org.br. Início da disputa: dia 11/07/2023, às 14:00h (horário de Brasília) no site www.
bll.org.br. O edital na íntegra, poderá ser retirado no setor de Administração de Materiais, sito à Rua Benjamin 
Constant, nº 300, Centro – Brotas – SP, de segunda a sexta-feira, das 09:00 às 11:30 e das 13:00 às 17:00 horas 
ou através dos sites www.brotas.sp.gov.br e www.bll.org.br a partir de 29/06/2023.

Brotas-SP, 22 de junho de 2023.
MARCIA FERNANDES CHECCO – Departamento de Administração de Materiais e Licitações.

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE BROTAS

FUNDAÇÃO CAIXA BENEFICENTE DOS SERVIDORES 
DA UNIVERSIDADE DE TAUBATÉ – FUNCABES

CNPJ: 51.637.593/0001-32
PROCESSO SELETIVO Nº 001/2023 FUNCABES 

3ª Convocação
A Fundação Caixa Beneficente dos Servidores da Universidade de Taubaté – FUNCABES, torna pú-
blica a 3ª Convocação do PROCESSO SELETIVO FUNCABES Nº 001/2023 na Função de Auxiliar 
Escolar Fundamental 16ª ao 19ª Classificação, Auxiliar Intérprete de Libras Fundamental 5ª e 6ª Clas-
sificação, e Auxiliar Escolar e Transporte Fundamental 6ª ao 8ª Classificação, Oficineiro de Espaço 
do Conhecimento 12ª ao 15ª Classificação, Oficineiro de Dança 8ª Classificação, Oficineiro de Lutas 
– Judô 2ª Classificação, Oficineiro de Teatro 5ª Classificação e Supervisor Pedagógico de Dança 1ª 
Classificação, para comparecer, IMPRETERIVELMENTE, nesta FUNDAÇÂO, sito AVENIDA NOVE 
DE JULHO, 245 - CENTRO – TAUBATÉ/SP – CEP:12020-200, no dia 03/07/2023 as 08:00. A lista 
completa com todos os convocados, bem como maiores informações, pelo site www.FUNCABES.com.
br e/ou pelo telefone: (12) 3632-2550.

Profa. M.a Maria Angela Petrini - Diretora Presidente 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO 
DE CAMPOS DO JORDÃO

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS 
DO JORDÃO faz saber a quem possa inte-
ressar que: às 13:00 horas do dia 10/07/2023 
(Com recebimento das propostas das 09h do 
dia 27/06/2023 até às 11h do dia 10/07/2023), 
realizará o Início da Disputa de Preços referen-
tes à Abertura do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
031/2023, que tem como objeto o “REGISTRO 
DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE CARRO 
BERÇO PASSEIO E CADEIRA DE REFEIÇÃO 
EM ATENDIMENTO A SECRETARIA DE EDU-
CAÇÃO” A sessão pública de processamento 
do Pregão será realizada exclusivamente por 
meio eletrônico/Internet, mediante condições 
de segurança – criptografia e autenticação 
– em todas as suas fases, através do Siste-
ma de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa 
Brasileira de Mercadorias, disponível em www.
novobbmnet.com.br. A formalização de consul-
tas poderão ser obtidas no Departamento de 
Licitações pelo endereço de e-mail: licitacoes@
camposdojordao.sp.gov.br; e pelo telefone: (12) 
3668-5450 ou (12) 3662-3685. O Edital comple-
to poderá ser obtido pelos interessados através 
do Sistema de Pregão, http://www.licitacaocam-
posdojordao.com.br/ ou pelo endereço eletrôni-
co www.camposdojordao.sp.gov.br ; “acesso no 
link – Editais e Licitações”. Campos do Jordão, 
26 de junho de 2023. Lucineia Gomes da Silva 
- Presidente da Comissão Permanente de Lici-
tações - Pregoeira

Acha-se aberto, na Prefeitura do Município de Castilho, o Processo 
Licitatório 149/2023, na modalidade de Pregão 35/2023, na forma eletrôni-
ca, para a aquisição de veículos automotores, zero quilômetro, tipo pick-up, 
para atender as necessidades da Secretaria de Agricultura, Meio Ambiente 
e Turismo. Encerramento de recebimento das propostas: 10 de julho de 
2023, às 08 horas. Início do pregão: 10 de julho de 2023, às 09 horas. 
Referencia de tempo: horário de Brasília – DF. Local: www.bll.org.br. O edi-
tal completo e seus anexos serão fornecidos aos interessados, na Praça da 
Matriz, 247, na cidade de Castilho, Estado de São Paulo, e o arquivo digital 
será disponibilizado pelo email: licitacao@castilho.sp.gov.br, ou ainda pelo 
site www.bll.org.br; qualquer pedido de esclarecimento, em relação a even-
tuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos, deverá 
ser encaminhado por escrito, ao Pregoeiro, na Prefeitura do Município de 
Castilho, Praça da Matriz, 247, nesta cidade, CEP 16920-000, ou ainda, 
pelo telefone (18) 3741-9000, ramal 9034. Castilho – SP, 26 de junho de 
2023. Paulo Duarte Boaventura. Prefeito.

 Prefeitura de Castilho

Aviso de Licitações
-Pregão Eletrônico nº 40/2023

Processo de Compras nº 339/2023
Data/Hora da sessão: 10/07/2023 às 09h30min.
Objeto: Hidrômetro volumétrico classe C 3/4” x 3m3/h, conforme Edital.

-Pregão Eletrônico nº 41/2023
Processo de Compras nº 532/2023

Data/Hora da sessão: 10/07/2023 às 09h30min.
Objeto: Contratação de empresa especializada para automação dos registros dos fi ltros em: 08 
válvulas gaveta dn-200, 16 válvulas gaveta dn-150, 04 válvulas guilhotina dn-300 e 08 válvulas gui-
lhotina dn-200, incluindo bomba retrolavagem dos mesmos, peças, software, mão de obra, star-tup e 
treinamento incluídos, além de toda adequação necessária para funcionamento perfeito do sistema, 
conforme Edital.

-Pregão Eletrônico nº 42/2023
Processo de Compras nº 1172/2023

Data/Hora da sessão: 10/07/2023 às 09h30min.
Objeto: Peróxido de hidrogênio 60% em peso, usado no tratamento de esgoto para precipitação do 
h2s, conforme Edital.

Para baixar o Edital desejado acesse o site: https://www.daev.org.br/licitacoes, ou consultar o Edital 
impresso na R. Orozimbo Maia, 1054 Vl Sônia Valinhos/SP. Demais informações, fone (019) 2122-
4410 ou compras@daev.org.br.

Anderson Zorzato
Divisão de Licitações e Compras

Engº. Walter Gasi
Presidente / Autoridade Competente

DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E 
ESGOTOS DE VALINHOS

“AVISO DO EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO DO 
CONTRATO N.º 022/2022, DISPENSA N° 001/2022, PROCESSO ADMI-
NISTRATIVO Nº. E – 2.630/2021. Objeto: serviços técnicos especializa-
dos de planejamento, organização e execução de Concurso Público e ou 
Processo Seletivo destinado a contratação para provimento de função em 
nível fundamental, médio, médio técnico e superior em conformidade com o 
quadro de pessoal da CONTRATANTE e demais futuras que vierem a surgir, 
em atendimento ao interesse da CONTRATANTE. Contratada: INSTITUTO 
DE EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL NOSSO RUMO, CNPJ nº 
11.465.170/0001-68. Vigência: 02/05/2023 a 01/05/2024. Embu Guaçu 26 
junho de 2023, José Antônio Pereira - Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE EMBU-GUAÇU
ESTADO DE SÃO PAULO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTRELA DO NORTE - SP
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 07/2023

OBJETO: Registro de Preço para “aquisição de pães e petiscos”. Recebimento dos Envelopes até: 07 
de julho de 2023 às 08h00Min. Abertura do Processo: 07 de julho de 2023 às 09h30min. A íntegra do 
Edital, bem como mais informações poderão ser obtidas no e-mail: licitacao@estreladonorte.sp.gov.
br de segunda a sexta-feira das 08h00min às 11h e das 13h00min às 17h00min. Fone 018 3999-3920 
ou acessando o link: http://54.232.136.108/pronimtb/index.asp?acao=21&item=1

Estrela do Norte, 27 de junho de 2023 – Dehon Aparecido Toso - Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTINÓPOLIS
AVISO DE LICITAÇÃO

A Municipalidade de Altinópolis, SP, torna público que se acha aberta licitação
na modalidade CONCORRÊNCIA Nº 1/2023, objetivando a Contratação de
empresa para reforma da ponte sobre o Córrego Mato Grosso. Endereço
eletrônico no qual ocorrerá a sessão pública: www.bll.org.br. RECEBIMENTO
DAS PROPOSTAS: até às 08:30 horas do dia 12 de julho de 2023. ABERTURA
DAS PROPOSTAS: Dia 12 de julho de 2023 às 08:30 horas. INÍCIO DA
DISPUTA DE PREÇOS:  Dia 12 de julho de 2023 a partir das 08:45 horas.

Altinópolis, 26 de junho de 2023.
JOSÉ ROBERTO FERRACIN MARQUES

Prefeito Municipal de Altinópolis.

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS

HOSPITAL DE CLÍNICAS
AVISO DE ABERTURA

Encontra-se aberto no Hospital de Clínicas da Universidade Estadual de Campinas - UNICAMP o Pregão Eletrônico 
PE - HC nº 00508/2023, Oferta de Compra BEC/SP 102202100592023OC00272, Processo 15-P-49563/2022, do 
tipo menor preço por item destinado a Registro de Preços de NORFLOXACINA, CEFALEXINA E OUTROS 
MEDICAMENTOS, conforme discriminado no Anexo I. O prazo de entrega das propostas eletrônicas será até o 
dia 12/07/2023 às 09:30 horas, sendo que a sessão será no mesmo dia e horário, pela página virtual da BEC/SP 
(http://www.bec.sp.gov.br). O Edital na íntegra encontra-se disponível na página virtual da BEC/SP e 
https://www.imprensaoficial.com.br/ENegocios/BuscaENegocios_14_1.aspx.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAOCA
ESTADO DE SÃO PAULO
CNPJ 67.360.362.0001-64

RE-RATIFICAÇÃO DO EDITAL
Processo nº 019/2023 - Concorrência sob o nº 002/2023

Torna público aos interessados, a licitação modalidade Concorrência nº 002/2023. Objeto: CONS-
TRUÇÃO DE UMA PONTE - OBRA DE ARTE ESPECIAL - SOBRE O RIO RIBEIRA DE IGUAPE 
PARA LIGAR O MUNICÍPIO DE ITAOCA/SP E ADRIANÓPOLIS/PR COM OUTRAS REGIÕES DO 
ESTADO DE SÃO PAULO E PARANÁ. Data limite para o Protocolo dos envelopes Documentação e 
Proposta até o dia 22 de agosto de 2023 as 11h00min e a abertura da sessão pública está prevista 
para o mesmo dia as 14H. O edital RE-RATIFICADO completo encontra-se disponível no site www.
itaoca.sp.gov.br, no Paço Municipal, sito a Rua Paulo Jacinto Pereira, 145, Centro, Itaoca/SP e atra-
vés do e-mail licitacoes.itaoca@gmail.com. Itaoca/SP. Antonio Carlos Trannin - Prefeito.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU
SUSPENSÃO 
PROCESSO nº 5594-PG/2022 – MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N.º 022/2023.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE 01 (UMA) ESCAVADEIRA HIDRÁULICA A SER UTILIZADA PELA 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU.
ENTREGA DE ENVELOPES E INÍCIO DA SESSÃO: 27 de junho de 2023 - HORÁRIO: 15:00 horas.
O Município de Jahu torna público, a todos os interessados, que a licitação supramencionada, com data de 
finalização prevista para 27 de junho de 2023, às 15h00min, está suspensa, por tempo indeterminado, para 
adequações a serem realizadas em seu Edital.
Jahu, 23 de junho de 2023. 
DANIEL ESTEVES DE BARROS,
Departamento de Licitações.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO - DIVISÃO DE COMPRAS

PIRACICABA
PREFEITURA DO MUNÍCIPIO

AVISOS DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 325/2023

OBJETO: LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS COM FORNE-
CIMENTO DE TODO O MATERIAL NECESSÁRIO PARA 
REALIZAÇÃO DOS EXAMES DE HEMATOLOGIA.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 12/07/2023 ÀS 08H.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 12/07/2023 
ÀS 09H.
O EDITAL COMPLETO PODERÁ SER OBTIDO PELO EN-
DEREÇO ELETRÔNICO HTTP:/WWW.LICITAPIRA.PIRA-
CICABA.SP.GOV.BR. FONE (19) 3403-1020. 

PIRACICABA, 26 DE JUNHO DE 2023.
     MAÍRA MARTINS DE OLIVEIRA PESSINI 

     CHEFE DA DIVISÃO DE COMPRAS

COMUNICAMOS QUE ESTÁ ABERTA A LICITAÇÃO RELA-
CIONADA ABAIXO:

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA Nº 21/2023
OBJETO: EXECUÇÃO DE OBRAS DE INFRAESTRUTURA 
PARA QUALIFICAÇÃO DAS VIAS URBANAS DA ESTRA-
DA MUNICIPAL SANTA ISABEL, INCLUINDO OS SERVI-
ÇOS DE: IMPLANTAÇÃO DE REDE PARA DRENAGEM 
DE ÁGUAS PLUVIAIS, IMPLANTAÇÃO DE GUIAS E SAR-
JETAS EM CONCRETO E PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA E 
PASSEIO PÚBLICO. ENTREGA DOS ENVELOPES: ATÉ 
31/07/2023 ÀS 13:30 HORAS. ABERTURA DOS ENVELO-
PES: 31/07/2023 ÀS 14:00 HORAS. 

 
O EDITAL ENCONTRA-SE PUBLICADO NO ENDEREÇO 
ELETRÔNICO: WWW.PIRACICABA.SP.GOV.BR. CONTA-
TO DIVISÃO DE COMPRAS - FONE (19) 3403-1020.

  PIRACICABA, 26 DE JUNHO DE 2023.
LEONARDO VICENTIM BRANCALION
CHEFE DO SETOR DE LICITAÇÕES

PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMARÉ

CHAMADA PÚBLICA Nº 006/2023 
LICITAÇÃO Nº 038/2023
OBJETO: contratação de organização social para operacionalização da gestão 
e execução pela contratada das atividades e serviços complementares de saúde 
desenvolvidos nos diversos níveis de atenção à saúde da rede municipal de 
saúde de Sumaré

CONVOCAÇÃO ABERTURA ENVELOPE - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
A Prefeitura Municipal de Sumaré, por intermédio da Comissão de Licitação, co-
munica as organizações participantes do referido processo licitatório a continui-
dade dos trabalhos com a apresentação da avaliação dos planos de trabalho e 
abertura do ENVELOPE - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da 1ª Colocada a 
ser realizada no dia 28 de junho de 2023, às 09;00 horas na Secretaria Municipal 
de Administração, localizada na Rua João Jacob Rohwedder, 41, nesta cidade 
de Sumaré-SP. Os autos do processo licitatório encontram-se com vista franque-
ada aos interessados junto a Divisão de Licitações e Compras do município de 
Sumaré.

SUMARÉ, 26 de junho de 2023  
MONIS MÁRCIA SOARES

SECRETÁRIA – SMA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDERNEIRAS
AVISO DE LICITAÇÕES

EDITAL: TOMADA DE PREÇOS Nº 05/2023
OBJETO: Contratação das obras de ampliação do prédio da Unidade do Senai, localizado na Avenida 
Bernardino Flora Furlan, nº N-1920 – Núcleo Habitacional Bruno Cury - Pederneiras/SP. ENCER-
RAMENTO: 13/07/2023, às 9h. O Edital completo encontra-se disponível no site www.pederneiras.
sp.gov.br. Maiores informações na Prefeitura, através do telefone (14) 3283-9576, com o responsável 
pelas licitações. Pederneiras, 20 de junho de 2023.

Ivana Maria Bertolini Camarinha – Prefeita Municipal

EDITAL: CONCORRÊNCIA Nº 03/2023 
OBJETO: Contratação das obras de implantação de uma usina fotovoltaica com potência estimada de 
1 MW para geração mínima garantida de 112.175 KWh/médio/mês, na Avenida Tranquilo Rozante, s/n 
– Pederneiras/SP. ENCERRAMENTO: 28/07/2023, às 9h. O Edital completo encontra-se disponível 
no site www.pederneiras.sp.gov.br. Maiores informações na Prefeitura, através do telefone (14) 3283-
9576, com o responsável pelas licitações. Pederneiras, 26 de junho de 2023.

Ivana Maria Bertolini Camarinha – Prefeita Municipal

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 30/2023 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 42/2023
AVISO DE LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Piquete,  torna público para conhecimento dos interessados que se en-
contra aberto o PREGÃO ELETRÔNICO Nº 30/2023 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 42/2023, 
TIPO MENOR PREÇO POR ITEM, que tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO LEGAL NA IMPRENSA ESCRITA (JORNAL), 
PARA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO, de acordo com especificações 
constantes no Anexo I - Termo de Referência do edital, a ser realizada por intermédio do sistema 
eletrônico de contratações denominado “Bolsa Eletrônica de Compras do Governo do Estado de 
São Paulo – Sistema BEC/SP”: www.bec.sp.gov.br ou www.bec.fazenda.sp.gov.br. Informações 
do Edital poderão ser obtidas no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Piquete e pelo 
Telefone (12) 3156-1000, por e-mail: licitacao@piquete.sp.gov.br, no horário das 08 horas às 17 
horas e no site www.piquete.sp.gov.br/portal/editais/. Sessão de abertura para recebimento das pro-
postas. DATA: 11/07/2022. HORÁRIO: 14 horas. OC: 853300801002023OC00041 (item 01 Cota 
Ampla Concorrência) e OC: 853300801002023OC00040 (item 01 Cota Exclusiva para ME/EPP). 
LOCAL: Sala de Reunião da Comissão Julgadora de Licitações, localizada no endereço sito à Praça 
D. Pedro I, nº 88, Vila Celeste, na cidade de Piquete, Estado de São Paulo, quando será realizada 
a sessão de abertura.  

Piquete, 26 de junho de 2023.
RÔMULO KASIMIERZ LUSZCZYNSKI - PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIQUETE

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 32/2023 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 44/2023
AVISO DE LICITAÇÃO (EDITAL RETIFICADO)

A Prefeitura Municipal de Piquete, torna público para conhecimento dos interessados que se en-
contra aberto o PREGÃO ELETRÔNICO Nº 32/2023 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 44/2023, 
TIPO MENOR PREÇO POR ITEM, que tem por objeto o Registro de Preços visando a Con-
tratação de empresa para AQUISIÇÃO PARCELADA DE OXIGÊNIO GASOSO MEDICINAL E 
AR COMPRIMIDO PARA ATENDER O PRONTO SOCORRO, SAMU, AMBULÂNCIA, AMBULA-
TÓRIO MUNICIPAL E ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA FAMÍLIA (REDE DE ATENÇÃO PRIMÁRIA 
EM SAÚDE), de acordo com especificações constantes no Anexo I - Termo de Referência do edital, 
a ser realizada por intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado “Bolsa Eletrô-
nica de Compras do Governo do Estado de São Paulo – Sistema BEC/SP”: www.bec.sp.gov.br 
ou www.bec.fazenda.sp.gov.br. Informações do Edital poderão ser obtidas no Setor de Licitações 
da Prefeitura Municipal de Piquete e pelo Telefone (12) 3156-1000, por e-mail: licitacao@piquete.
sp.gov.br, no horário das 08 horas às 17 horas e no site www.piquete.sp.gov.br/portal/editais. Ses-
são de abertura para recebimento das propostas. DATA: 10/07/2023. HORÁRIO: 09:00 horas. OC:  
853300801002023OC00033 e OC:  853300801002023OC00034. LOCAL: Sala de Reunião da Co-
missão Julgadora de Licitações, localizada no endereço sito à Praça D. Pedro I, nº 88, Vila Celeste, 
na cidade de Piquete, Estado de São Paulo, quando será realizada a sessão de abertura.  

Piquete, 26 de junho de 2023. 
RÔMULO KAZIMIERZ LUSZCZYNSKI - PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIQUETE

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 38/2023 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 57/2023
AVISO DE LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Piquete, torna público para conhecimento dos interessados que se encontra 
aberto o PREGÃO ELETRÔNICO Nº 38/2023 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 57/2023, TIPO 
MENOR PREÇO POR ITEM, que tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO 
PARCELADA DE MATERIAIS HOSPITALARES E LABORATORIAIS, de acordo com especifica-
ções constantes no Anexo I - Termo de Referência do edital, a ser realizada por intermédio do sis-
tema eletrônico de contratações denominado “Bolsa Eletrônica de Compras do Governo do Estado 
de São Paulo – Sistema BEC/SP”: www.bec.sp.gov.br ou www.bec.fazenda.sp.gov.br. Informações 
do Edital poderão ser obtidas no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Piquete e pelo 
Telefone (12) 3156-1000, por e-mail: licitacao@piquete.sp.gov.br, no horário das 08 horas às 17 
horas e no site www.piquete.sp.gov.br/portal/editais. Sessão de abertura para recebimento das pro-
postas. DATA: 17/07/2023. HORÁRIO: 09:00 horas. OC: 853300801002023OC00042 EXCLUSIVA 
PARA ME/EPP E COOPERATIVA. LOCAL: Sala de Reunião da Comissão Julgadora de Licitações, 
localizada no endereço sito à Praça D. Pedro I, nº 88, Vila Celeste, na cidade de Piquete, Estado de 
São Paulo, quando será realizada a sessão de abertura.  

Piquete, 26 de junho de 2023. 
RÔMULO KAZIMIERZ LUSZCZYNSKI - PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIQUETE

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N.º 041/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 5711/2023

TIPO: MENOR PREÇO – Objeto: Registro de preços para aquisição 
de cestas básicas para usuários referenciados e emergenciais atendidos 
pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Social. Em atendimento 
à lei complementar nº 123/06 alterada pela lei complementar nº 147/14, há 
cotas para microempresas ou empresas de pequeno porte. Data da sessão: 
12/07/2023. Horário de início da sessão: 09:00 horas. Local da realização 
da sessão: Sala de reuniões da Secretaria de Administração - Rua 
Sebastião Silvestre Neves, 214 - Centro - São Sebastião-SP. Secretaria 
de Administração - Departamento de Suprimentos. Taxa para adquirir o 
edital: R$ 4,00 (quatro reais), ou disponível gratuitamente no site www.
saosebastiao.sp.gov.br. São Sebastião, 22 de junho de 2023. Frederico 
Schwarz Mazzuca. Secretário de Desenvolvimento Econômico e Social.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO OBJETI-
VANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CON-
TÍNUOS DE ENGENHARIA DE SEGURANÇA 
E EM MEDICINA DO TRABALHO (SESMT) – 
PARTICIPAÇÃO AMPLA
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO n.° 021/
CGRH/2023
PROCESSO n.º 015.00008641/2023-39
OFERTA DE COMPRA N° 080259000012023 
OC00004
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.bec.sp.gov.br
DATA DO INÍCIO DO PRAZO PARA ENVIO 
DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 27/06/2023 
DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO 
PÚBLICA: 10/07/2023 – às 10h00min

GOVERNO DO ESTADO
DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
COORDENADORIA DE GESTÃO 

DE RECURSOS HUMANOS

AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL Nº 28/2023

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 19/2023
PROCESSO Nº 7539/2022 e apensos

ÓRGÃO: Prefeitura do Município de Ferraz de Vasconcelos - EDITAL Nº 
28/2023 - PROCESSO Nº 7539/2022 e apensos – OBJETO: CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE GÁS LIQUEFEI-
TO DE PETRÓLEO-GLP, ACONDICIONADOS EM BOTIJÕES DE 13KG E 
45KG, E AQUISIÇÃO DE BOTIJÕES DE GÁS, CAPACIDADE 13KG E 45KG 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DE EDUCA-
ÇÃO, ADMINISTRAÇÃO, ASSISTÊNCIA SOCIAL, CULTURA E TURISMO E 
O GABINETE MUNICIPAL DE FERRAZ DE VASCONCELOS/SP.
MODALIDADE: Pregão Eletrônico – Plataforma Eletrônica do BBMNET – Lici-
tações Públicas, no endereço www.novobbmnet.com.br - DATA DE ABERTU-
RA: 12 de Julho de 2023, às 10:00 horas. A Prefeitura Municipal de Ferraz de 
Vasconcelos, FAZ SABER que se acha aberta nesta Prefeitura, sito à Avenida 
Rui Barbosa, 315, Vila Romanópolis, o PREGÃO ELETRÔNICO 19/2023. Os 
interessados poderão retirar o Edital e seus anexos, sem custo, no sítio eletrô-
nico – www.novobbmnet.com.br ou no site www.ferrazdevasconcelos.sp.gov.
br, será disponibilizado na data de 28/06/2023 à partir das 10:00 hrs. Maiores 
informações pelo telefone (0xx11) 4674-7877.

Em, 26 de junho de 2023.
Priscila Conceição Gambale Vieira Matos

Prefeita Municipal

LABOR OMNIA VINCIT

PREFEITURA MUNICIPAL
DE FERRAZ DE VASCONCELOS

Anuncie:  
11. 3729-6600  

comercial@gazetasp.com.br

A7gazetasp.com.br
Terça-feira, 27 De junho De 2023 

Leceres S.A. (anteriormente denominada GJP Administradora de Hotéis Ltda.)
CNPJ 07.687.928/0001-35

Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 com Relatório dos Auditores Independentes

Balanços patrimoniais individuais e consolidados em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Valores expresso em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

Notas 31/12/
2022

31/12/
2021

31/12/
2022

31/12/
2021

Ativo
Circulante 98.251 74.919 98.788 75.941 
Caixa equivalentes de caixa 4 1.417 8.890   1.935    9.880 
Contas a receber de clientes 5  76.105 49.892   76.105 49.892 
Subarrendamento a receber 9 10.552  9.700 10.551 9.700 
Estoques 6 4.854 3.562 4.854    3.562 
Impostos a recuperar 10 3.698 1.582  3.710   1.589 
Despesas antecipadas - 1.003   870 1.003 930 
Outros créditos - 622 423 630 388 
Não circulante  658.217 685.516   662.025    689.631 
Contas a receber de clientes 5   46.555 33.044 46.555 33.044 
Partes relacionadas 26 10.645 2.993  7.612 -
Depósitos judiciais 17  2.806 2.496 2.806   2.496 
Direito de uso 8  95.685   91.744   95.685 91.744 
Subarrendamento a receber 9 64.184  59.777 64.184   59.777 
Imobilizado 11 438.222   495.380   445.063 502.488 
Intangível - 120 82 120 82 

Total do ativo 756.468 760.435 760.813 765.572 

Controladora Consolidado

Passivo e patrimônio líquido
Notas 31/12/

2022
31/12/
2021

31/12/
2022

31/12/
2021

Circulante 185.099 221.820 185.099  222.112 
Empréstimos e financiamentos 12  109.660 150.751 109.660 150.751 
Fornecedores 13 15.186 16.424 15.186 16.679 
Adiantamento de clientes 14 17.718  16.114 17.718 16.114 
Passivo de arrendamento 8 28.179 26.942  28.179 26.942 
Impostos e contribuições 15  3.015  3.703 3.015 3.740 
Salários e encargos sociais 16   9.451 7.318 9.451  7.318 
Outras contas a pagar 19  1.890   568 1.890 568 
Não circulante  383.435 385.387 387.780 390.232 
Empréstimos e financiamentos 12  65.718 120.177   65.718 120.177 
Provisão para demanda judiciais 17 11.506 10.792  11.506 10.792 
Adiantamento de clientes 14 130.094  85.993 130.094   85.993 
Passivo de arrendamento 8 162.575   154.339 162.575  154.339 
Imposto de renda e contribuição 
social diferidos 18.b 11.154 12.203   11.154   12.203 
Provisão para perda de 
investimentos

7.i e 
26 2.388 1.883 - -

Outras contas a pagar 19 - -  6.733   6.728 
Patrimônio líquido 187.934 153.228 187.934 153.230 
Capital social 734.627   673.934  734.627  673.934 
Reservas de reavaliação 1.198 1.198 1.198 1.198 
Ajuste de avaliação patrimonial   33.573 33.970   33.573  33.970 
Prejuízos acumulados (581.464) (555.874) (581.464) (555.874)
Total do passivo e do 
patrimônio líquido  756.468 760.435  760.813   765.572 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados individuais e consolidados Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Valores expresso em milhares de Reais, exceto 

quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

Notas 31/12/
2022

31/12/
2021

31/12/
2022

31/12/
2021

Receitas
Receita operacional líquida 21 298.474 171.876 298.474 171.876 
Custo dos produtos vendidos e 
serviços prestados 22 (171.810) (129.045) (171.862) (129.045)
Lucro bruto 126.664 42.831 126.612 42.831 
Receitas (despesas) 
operacionais
Despesas com vendas 23  (24.271)  (17.377)  (24.271)  (17.380)
Despesas gerais e administrativas 23  

(102.780)  (75.700)  
(103.221)  (76.127)

Resultado de equivalência 
patrimonial 7  (505)  (401) - - 
Outras receitas e despesas 
operacionais 24 13.321 30.545 13.321 30.627 
Prejuízo antes do resultado 
financeiro 12.429  (20.102) 12.441  (20.049)
Receitas financeiras 25 1.676 374 1.700 335 
Despesas financeiras 25  (40.933)  (38.049)  (40.962)  (38.063)
Resultado financeiro, líquido  (39.257)  (37.675)  (39.262)  (37.728)
Prejuízo antes do imposto de 
renda e da contribuição social  (26.828)  (57.777)  (26.821)  (57.777)
Imposto de renda e contribuição 
social corrente 18.a  (208) -  (208) - 
Imposto de renda e contribuição 
social diferido 18.a 1.049  (5.308) 1.049  (5.308)
Prejuízo do exercício (25.987)  (63.085) (25.980)  (63.085)
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados abrangentes individuais e consolidados 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Valores expresso em 

milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado
31/12/

2022
31/12/

2021
31/12/

2022
31/12/

2021
Prejuízo do exercício (25.987) (63.085) (25.980) (63.085)
Total de outros resultados abrangentes do 
exercício (25.987) (63.085) (25.980) (63.085)
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido individuais e consolidados Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Valores expresso em 
milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Notas
Capital 
social

(-) Capital social 
a integralizar

AFAC - Adiantamento para 
Futuro  Aumento de Capital

Reserva de 
reavaliação

Ajuste de avaliação 
patrimonial

Prejuízos 
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2020 704.835  (29.537) 14.595 1.198 34.367  (493.186) 232.272 
Redução de capital 20  (15.959) 14.595  (14.595) - - -  (15.959)
Realização de ajuste de avaliação 
patrimonial - - - -  (602) 602 -
Impostos diferidos sobre ajuste de 
avaliação patrimonial - - - - 205  (205) -
Prejuízo do exercício - - - - -  (63.085)  (63.085)
Em 31 de dezembro de 2021 688.876  (14.942) - 1.198 33.970  (555.874) 153.228 
Aumento de capital 20.a 45.759 - - - 45.759 
Integralização de capital 20 - 14.934  - - - - 14.934 
Impostos diferidos sobre ajuste de 
avaliação patrimonial  -  -  -  -  (397) 397 -
Prejuízo do exercício  -  - -  - -  (25.987)  (25.987)
Em 31 de dezembro de 2022 734.635  (8) - 1.198 33.573  (581.464) 187.934 
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações dos fluxos de caixa individuais e consolidados Exercícios findos 

em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Valores expresso em milhares de Reais, 
exceto quando indicado de outra forma)

 Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades 
operacionais

31/12/
2022

31/12/
2021

31/12/
2022

31/12/
2021

Prejuízo do exercício (26.828) (57.777) (26.822) (57.777)
Ajustes de:
Resultado de equivalência patrimonial 505 401 - -
Juros de arrendamento 11.803 11.331 11.803 11.331 
Depreciação e redução ao valor dos ativos 
direito de uso 9.957 8.660 9.957 8.660 
Depreciações e amortizações 31.498 31.965 31.498 31.965 
Impairment  (812) (34.582)  (812) (34.582)
Perdas estimadas em créditos de liquidação 
duvidosa 307 350 307 350 
Provisão para demandas judiciais 714  (242) 714  (242)
Outras Despesas 3.788  (1.158) 3.789 - 
Encargos financeiros sobre empréstimos e 
financiamentos 29.188 22.221 29.188 22.208 
 60.120 (18.831) 59.622 (18.087)
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes (40.032) (36.174) (40.032) (36.174)
Subarrendamentos a receber  (5.259) -  (5.259) -
Estoques  (1.292)  (886)  (1.292)  (878)
Impostos a recuperar  (2.116) 874  (2.121) 874 
Partes Relacionadas  (7.652) 701  (7.611) -
Demandas judiciais  (310)  (1.382)  (310)  (1.375)
Despesas antecipadas  (133) 565  (73) 565 
Outros créditos  (198) 1.267  (238) 1.328 
Fornecedores  (1.238) 2.614  (1.493) 1.806 
Adiantamentos de clientes 45.705 46.607 45.705 46.602 
Salários e encargos sociais 2.133 2.808 2.133 2.754 
Impostos e contribuições  (688) 1.885  (725) 1.860 
Outras contas a pagar 1.471 182 1.464 839 
Juros pagos sobre empréstimos e 
financiamentos (31.539) (18.998) (31.539) (18.998)
Caixa líquido proveniente das / (aplicado 
nas) atividades operacionais 18.972 (18.768) 18.231 (18.884)
Fluxos de caixa das atividades de 
investimentos
Aquisições de bens do ativo imobilizado 
e intangível  (3.412) (10.322)  (3.143) (10.390)
(Investimentos)/resgates de aplicações 
financeiras - 2.626 - 2.626 
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimentos  (3.412)  (7.696)  (3.143)  (7.764)
Fluxos de caixa das atividades de 
financiamentos
Aumento de capital 60.693 - 60.693 - 
Pagamento de principal de passivos de 
arrendamento 9.473  

(15.202) 9.473  
(15.202)

Captações de empréstimos e 
financiamentos 10.392 98.447 10.392 98.447 
Amortização de empréstimos e 
financiamentos (103.591)  

(76.476)  (103.591)  
(77.077)

Caixa líquido proveniente das / (aplicado 
nas) atividades de financiamentos  (23.033) 6.769  (23.033) 6.168 
Variação líquida de caixa e equivalentes 
de caixa  (7.473)  

(19.695)  (7.945)  
(20.480)

Caixa e equivalentes de caixa no início do 
exercício 8.890 28.585 9.880 30.360 
Caixa e equivalentes de caixa no final do 
exercício 1.417 8.890 1.935 9.880 
Variação líquida de caixa e equivalentes 
de caixa  (7.473) (19.695) (7.945) (20.480)
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.
Notas Explicativas Da Administração Às Demonstrações Financeiras Individuais 
e Consolidadas - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Valores 

expresso em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: A Leceres S.A. (Anteriormente denominada GJP Admi-
nistradora de Hotéis Ltda.) - (Companhia) foi constituída em 28 de maio de 2008, 
com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, conjuntos 21 e 22, Vila Olímpia, São Paulo - SP, 
e tem como atividade a prestação de serviços de hotelaria de lazer e executiva, time 
sharing, gastronomia e eventos. Em 31 de dezembro de 2022, encontram-se em plena 
atividade 9 (nove) unidades hoteleiras, 01 (uma) unidade administrativa exclusivamente 
relacionada aos serviços de reservas de diárias e promoções ao turismo (time sharing) 
e 01 (uma) unidade com prestação de serviços de hotelaria e administração, conforme 
demonstrado abaixo: • Marupiara by GJP - Ipojuca/PE – MRPR; • Wish Foz do Iguaçu 
- Paraná – WFOZ; • Wish Serrano - Gramado/RS – WSER; • Wish Hotel da Bahia - Sal-
vador/BA – WBAH; • Hotel Linx Galeão - Ilha do Governador/RJ – LGIG; • Hotel Linx 
Confins - Lagoa Santa/MG – LCNF; • Hotel Prodigy Santos Dumont - Rio de Janeiro/
RJ – PSDU; • Prodigy Gramado - Gramado/RS – PGRA; • Wish Natal - Natal/RN – 
WNAT; • GJP Exclusive Guest - São Paulo/SP – MATRIZ: • Makaira Beach Resort – 
Ilha do Atalaia/BA. Contrato de compra e venda de quotas da GJP Administradora 
de Hotéis Ltda.: Em 28 de agosto de 2021, foi celebrado o Contrato de Compra e Venda 
de Quotas e Outras Avenças (“CCV”), entre a empresa MAR Holding Participações 
S.A., sociedade por ações inscrita no CNPJ/ME sob o nº 74.340.936/0001-06, e a Land 
Maastricht S.A., sociedade por ações inscrita no CNPJ/ME sob nº 41.766.427/0001-82, 
da venda da totalidade das quotas da empresa GJP Administradora de Hotéis Ltda. A 
conclusão da transação e transferência total do controle da Mar Holding para a Land 
Maastricht S.A. ocorreu em 03 de março de 2022. A partir de 01 de junho de 2022 a GJP 
Administradora de Hotéis Ltda. alterou sua denominação para Leceres S.A., quando foi 
aprovado a alteração da Empresa de sociedade limitada para uma sociedade por ações. 
Em virtude da celebração do Contrato de Compra e Venda de Quotas e Outras Aven-
ças (“CCV”), e redução de capital, a Administração solicitou às Instituições financeiras 
aplicáveis, o Waiver (anuência) para que a troca de controle entre a Mar Holding e a 
Land Maastricht S.A. não configurasse no inadimplemento ou evento de vencimento 
antecipado. Dentre as negociações a RB Capital e Banco Safra, concederam a anuência/
(Waiver). O montante em 31 de dezembro de 2022 é de R$ 70.009 (R$ 72.665 em 2021). 
Os Bancos BNDES, Bradesco e Banco do Nordeste não concederam o Waiver (anuên-
cia) e decretaram o vencimento antecipado, ocorrendo a quitação dos saldos no exercício 
de 2021, no montante de R$ 76.136, tal liquidação gerou uma multa pelo pré-pagamento 
no montante de R$ 1.910. Os Bancos Original, Industrial e BTG Pactual concederam o 
Waiver (anuência) parcial, os quais determinaram que os instrumentos financeiros fos-
sem liquidados entre 60 e 90 dias a contar da data da conclusão da Operação Societária, 
ocorrida em 03 de março de 2022. O montante em 31 de dezembro de 2021, era de R$ 
127.260, sendo que R$ 98.460 tem o vencimento original inferior a 12 meses, e R$ 
28.800 tem o vencimento original superior a 12 meses, porém em virtude da anuência 
parcial obtida, essa parcela foi reclassificada em 31 de dezembro de 2021, para o passivo 
circulante e no decorrer do primeiro semestre de 2022 houve renegociação dos contratos 
firmados com os bancos Original e BTG Pactual que inicialmente foram firmados em 
nome da GJP. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia possui, firmado com a Em-
presa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (Infraero), contratos de concessões, para 
o qual opera as concessões de Hotéis localizados nos Aeroportos de Galeão, Confins 
e Santos Dumont, a seguir apresentamos os detalhes de cada contrato de concessão: 
Galeão: Em 11 de fevereiro de 2011, a Companhia firmou contrato de concessão Rio 
Galeão, para uso de área destinada à implantação das atividades comerciais vinculadas 
ao ramo de centro de hospedagem no Aeroporto Internacional do Rio de Janeiro/Galeão 
- Antônio Carlos Jobim, no Rio de Janeiro/RJ, pelo prazo de 300 meses, entre o período 
de 14 de fevereiro de 2011 e 13 de fevereiro de 2036. Durante esse período, a Com-
panhia deverá realizar investimentos, conforme definido no projeto apresentado, para 
explorar atividade hoteleira na área. Confins: Em 01 de fevereiro de 2013, a Companhia 
passou a ser parte de contrato de concessão junto à Empresa Brasileira de Infraestrutura 
Aeroportuária (Infraero), posteriormente, BH Airport, para uso de área destinada à im-
plantação das atividades comerciais vinculadas ao ramo de centro de hospedagem no 
Aeroporto Internacional Tancredo Neves/Confins – na Cidade de Lagoa Santa/MG, pelo 
prazo de 240 meses, entre o período de 01 de fevereiro de 2013 e 31 de janeiro de 2033. 
Durante esse período, a Companhia deverá realizar investimentos, conforme definido no 
projeto apresentado, para explorar atividade hoteleira na área. Santos Dumont: Em 02 
de abril de 2013, a Companhia firmou contrato de concessão junto à Empresa Brasileira 
de Infraestrutura Aeroportuária (Infraero) para uso de área destinada à implantação das 
atividades comerciais no Aeroporto de Santos Dumont, no Rio de Janeiro/RJ, pelo prazo 
de 300 meses, entre o período de 02 de abril de 2013 e 01 de abril de 2038. Durante 
esse período, a Companhia deverá realizar investimentos, conforme definido no projeto 
apresentado, para explorar atividade hoteleira na área. 1.1. Informações relevantes so-
bre nosso relacionamento com fornecedores: a) Alegações públicas e seus impactos: 
Entre outubro de 2017 e maio de 2018, a Secretaria da Receita Federal do Brasil lavrou 
3 (três) autuações fiscais contra as empresas GJP Administradora de Hotéis Ltda., GJP 
Participações S.A. (atual Mar Holding Participações S.A.) e Operadora e Agência de 
Viagens Tur Ltda., do Grupo GJP, contestando a dedutibilidade de determinados pa-
gamentos realizados a prestadores de serviços, em razão da ausência de evidências dos 
serviços prestados. A tabela abaixo contém a indicação das empresas do Grupo GJP 
autuadas, as datas dos autos de infração, seus respectivos valores e os períodos objeto 
das autuações:

Empresas vinculadas ao Grupo GJP
Data do auto 
de infração

Valor do auto 
de infração R$

Período da 
autuação

GJP Administradora de Hotéis Ltda. 18/10/2017 8.902 2013-2015
Operadora e Agência de Viagens Tur 
Ltda. 01/05/2018 56.730 2013-2015
GJP Participações S.A. 22/05/2018 954 2013-2015
As Empresas do Grupo GJP decidiram não contestar as autuações fiscais, tendo realiza-
do os pagamentos das multas correspondentes conforme descrito a seguir:

Empresas vinculadas ao Grupo GJP
Data do 

pagamento
Valor do 

pagamento R$
GJP Administradora de Hotéis Ltda. - (i) 29/09/2017 8.902
Operadora e Agência de Viagens Tur Ltda. 31/05/2018 42.279
GJP Participações S.A. 22/06/2018 708
(i) O pagamento do débito da GJP Administradora de Hotéis Ltda. foi realizado por meio 
da adesão ao Programa Especial de Regularização Tributária da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, Ministério da Fazenda. Adicionalmente, em 12 de março de 2019, 
foram publicadas notícias relacionadas à chamada “Operação Checkout”, deflagrada 
pela Polícia Federal em conjunto com a Receita Federal do Brasil, que faziam referência 
a pagamentos realizados por empresas do Grupo GJP, reportados espontaneamente em 
acordos de colaboração premiada firmados por Guilherme de Jesus Paulus, acionista do 
Grupo GJP, e por Valter Gonçalves, ambos afastados de seus cargos no Grupo GJP desde 
agosto de 2018 e formalmente destituídos em dezembro de 2018. Em 11 de novembro de 
2020, de acordo com informações divulgadas pela mídia, o Ministério Público Federal 
ofereceu denúncia contra alguns dos envolvidos nas investigações da “Operação Che-
ckout”, incluindo Guilherme de Jesus Paulus e Valter Gonçalves, baseada em parte nos 
acordos de colaboração premiada por eles firmados. De acordo com informações públi-
cas disponíveis na data destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, as 
apurações da “Operação Checkout” continuam em andamento. A Companhia se colocou 
à disposição das autoridades competentes para prestar esclarecimentos e colaborar com 
as apurações. Ademais, a Companhia vem dando sequência ao processo de desenvol-
vimento e aprimoramento de seus procedimentos e controles internos de governança, 
gestão de riscos e integridade, iniciado em 2017. Em 2018, a Administração, com o 
auxílio de assessores jurídicos externos, realizou uma avaliação de perfil e riscos de in-
tegridade e elaborou uma matriz de riscos de integridade e um plano de aprimoramento 
de seu programa de integridade. Em 2019, a Administração executou diversas ações para 
implementar as medidas previstas no plano de aprimoramento do programa de integri-
dade, incluindo: • Criação de um Comitê de Ética, regido por regimento interno próprio 
e responsável, especialmente, por: (i) propor ações para disseminação e cumprimento 
das regras de conduta relacionadas aos temas de integridade e anticorrupção, e das de-
mais políticas internas da Companhia, de modo a assegurar sua eficácia e eficiência; e 
(ii) avaliar as denúncias de casos de violação a leis ou a políticas internas e recomendar 
as providências cabíveis; • Criação de um departamento de Compliance, sob respon-
sabilidade de profissional dedicada à função, especialmente para coordenar as ações e 

medidas no âmbito do programa de integridade, com o objetivo de avaliar, monitorar e 
mitigar os riscos de integridade que a Companhia está sujeita; • Preparação, aprovação 
e divulgação de políticas de integridade, incluindo Código de Ética, Política Anticor-
rupção (com regras para interações com agentes públicos e oferecimento de presentes e 
brindes) e Política de Contratação de Terceiros (com previsão de verificação prévia dos 
terceiros e adoção de cláusulas anticorrupção nos contratos); • Realização de treinamen-
tos presenciais e online sobre as políticas de integridade com a participação de executi-
vos e funcionários, e criação de mecanismos para obter e atualizar termos de ciência e 
compromisso com as políticas de integridade por parte dos executivos e funcionários; • 
Fortalecimento das ações de comunicação sobre o programa de integridade, incluindo a 
publicação das principais políticas de integridade em sua intranet; • Ressaltamos ainda 
que, como parte do processo de aprimoramento contínuo do programa de integridade, a 
Administração seguiu executando ações e medidas adicionais de integridade em 2022, 
mesmo com os impactos causados pela pandemia da COVID-19. Como parte desses 
esforços, a Companhia implementou e divulgou um novo canal para reporte interno de 
denúncias, que podem ser enviadas de forma anônima por meio de telefone ou de link 
na internet e realizou novos treinamentos sobre as políticas de integridade e em março 
de 2022 foi aprovado para compor a nova diretoria com mandato de 3 anos o Sr. Fabio 
Mader Cintrão como Diretor Presidente e o Sr. Ronaldo Aparecido Mazarini como Di-
retor Vice -Presidente; • Em 18 de outubro de 2022, houve a destituição de Fabio Mader 
Cintrão como membro da diretoria da Companhia e a eleição de Eduardo Espíndola 
Malheiros para substituição do diretor destituído. Em 26 de outubro de 2022, houve a 
destituição de Ronaldo Aparecido Mazarini como membro da diretoria da Companhia 
e a eleição de Victor Salvador Duarte para substituição do diretor destituído; • Em 01 
de outubro de 2022, a Companhia iniciou a operação do empreendimento denominado 
“Makaira Beach Resort” localizado na Ilha do Atalaia no Município e Canavieiras – BA 
situado a 120 km ao Sul de Ilhéus; • Em 30 de novembro de 2022 o Maastricht Fundo 
de Investimento em Participações Multiestratégia que é investidor da Land Maastricht 
S.A. e que celebrou em 28 de agosto 2021 o contrato de compra e venda de quotas e 
outras avenças com a Mar Holding Participações S.A., representados respectivamente 
por (“Comprador”) e (“Vendedor”), no qual foi pactuado a aquisição da totalidade das 
quotas da GJP Administradora de Hotéis Ltda., (atualmente intitulada Leceres S.A.) 
(“Sociedade”), no qual figura como interveniente anuente o Sr. Guilherme de Jesus 
Paulus (antigo controlador da Sociedade, divulgou ao mercado o seguinte fato relevan-
te: “Nos termos da Clausula 8.8 do Contrato ficou convencionado que o Vendedor e o 
interveniente anuente representariam a Sociedade nos procedimentos de Colaboração 
dos acordos de leniência negociados com as Autoridades Governamentais brasileiras 
competentes (“acordos de leniência”).” 2. Base de apresentação e elaboração das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas e principais práticas contábeis: 
2.1. Base de apresentação e elaboração das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elabo-
radas   com apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. 
As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas foram apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no 
julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Itens significativos sujeitos a es-
sas estimativas e premissas são divulgados na Nota Explicativa nº 2.3. A liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente 
divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Empresa 
e suas controladas revisam suas estimativas e premissas pelo menos anualmente. As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem 
os pronunciamentos contábeis, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e foram aprovadas pela Diretoria em 12 de maio 
de 2023. 2.2. Principais práticas contábeis adotadas: As principais práticas contábeis 
que foram adotadas na elaboração das referidas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas estão descritas a seguir: 2.2.1. Base de consolidação: As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas são compostas pelas demonstrações financeiras da 
Leceres S.A. (Anteriormente denominada GJP Administradora de Hotéis Ltda.) - (Com-
panhia) e sua controlada apresentada abaixo:
Razão social País-sede 31/12/2022 31/12/2021
SCP Linx Hotel Canoas Brasil 100% 100%
A controlada é integralmente consolidada a partir da data em que o controle é transferido 
para a Companhia, e continuam a ser consolidadas até a data em que esse controle deixar 
de existir. As demonstrações financeiras da controlada são elaboradas para o mesmo 
exercício de divulgação que o da controladora, utilizando práticas contábeis consisten-
tes. Todos os saldos intragrupo, receitas e despesas e ganhos e perdas não realizados, 
oriundos de transações intragrupo, são eliminados na consolidação. Nas demonstrações 
financeiras individuais da Controladora, as informações financeiras da controlada são 
reconhecidas através do método de equivalência patrimonial. 2.2.2. Moeda funcional: 
A moeda funcional da Companhia é o Real, mesma moeda de preparação e apresentação 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 2.2.3. Uso de estimativas e 
julgamentos: Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
é necessário realizar julgamentos e utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, 
passivos e outras transações. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na 
experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes, sendo revisadas con-
tinuamente. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas incluem, portanto, 
estimativas referentes à seleção das vidas úteis do ativo imobilizado, provisões necessá-
rias para demandas judiciais, provisões para créditos de liquidação duvidosa e outras 
similares. Os resultados reais podem apresentar variações em relação às estimativas. (a) 
Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas 
contábeis que tem efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas estão incluídas nas seguintes notas explicati-
vas: • Nota Explicativa nº 5 - Contas a receber de clientes; • Nota Explicativa nº 11 - 
Imobilizado; • Nota Explicativa nº 17 - Provisão para demandas judiciais; e • Nota Ex-
plicativa nº 18 - Imposto de renda e contribuição social diferido. (b) Mensuração do 
valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a 
mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos financeiros e não financeiros.  
Os valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação 
baseados nos métodos abaixo. Quando aplicável, as informações adicionais sobre as 
premissas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas explicativas 
específicas àquele ativo ou passivo. 2.2.4. Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalen-
tes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto 
prazo, e não para investimento ou outros fins. A Companhia e suas controladas conside-
ram equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um 
montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança no 
valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalentes 
de caixa quando tem vencimento de curto prazo; por exemplo, três meses ou menos, a 
contar da data da contratação. 2.2.5. Contas a receber de clientes: As contas a receber 
de clientes correspondem aos valores a receber pela venda de serviços no curso normal 
das atividades da Companhia e suas controladas. Se o prazo de recebimento é equivalen-
te a um ano ou menos, as contas a receber de clientes são classificadas no circulante. 
Caso contrário, estão apresentadas no não circulante. As contas a receber de clientes são, 
inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos a perda estimada para 
créditos de realização duvidosa “impairment”. Na prática são normalmente reconheci-
das ao valor faturado, ajustadas a valor presente e deduzidas pelo “impairment”, quando 
aplicável. 2.2.6. Estoques: Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido 
de realização, dos dois o menor. Os estoques adquiridos são registrados pelo custo mé-
dio, incluídos os custos de armazenamento e manuseio, na medida em que tais custos são 
necessários para trazer os estoques na sua condição de venda. O valor líquido de realiza-
ção é o preço de venda estimado no curso normal dos negócios, menos os custos estima-
dos necessários para efetuar a venda. 2.2.7. Investimentos em controladas: Os investi-
mentos da Companhia em suas controladas são contabilizados com base no método da 
equivalência patrimonial. Com base no método da equivalência patrimonial, o investi-
mento em uma controlada é reconhecido inicialmente ao custo. O valor contábil do in-
vestimento é ajustado para fins de reconhecimento das variações na participação da 
Empresa no patrimônio líquido da controlada a partir da data de aquisição. A demonstra-
ção do resultado reflete a participação da Empresa nos resultados operacionais da con-
trolada. Eventual variação em outros resultados abrangentes dessas investidas é apresen-
tada como parte de outros resultados abrangentes da Companhia. Adicionalmente, 
quando houver variação reconhecida diretamente no patrimônio da controlada, a Com-
panhia reconhecerá sua participação em quaisquer variações, quando aplicável, na de-
monstração das mutações do patrimônio líquido. As demonstrações financeiras da con-
trolada em conjunto, são elaboradas para o mesmo exercício de divulgação que o da 
Companhia. Quando necessário, são feitos ajustes para que as políticas contábeis fiquem 
alinhadas com as da Companhia. Após a aplicação do método da equivalência patrimo-
nial, a Companhia determina se é necessário reconhecer perda adicional do valor recu-
perável sobre o investimento da Companhia em sua controlada. Ao perder influência 
significativa sobre a controlada, mensura e reconhece qualquer investimento retido ao 
valor justo. Eventual diferença entre o valor contábil da controlada, no momento da 
perda de influência significativa, e o valor justo do investimento retido e dos resultados 
da alienação, será reconhecida no resultado. 2.2.8. Imposto de renda e contribuição 
social corrente e diferido: As despesas de imposto de renda e contribuição social do 
exercício compreendem os impostos corrente e diferido sob o regime de apuração do 
Lucro Real. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, 
exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente 
no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é re-
conhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O encargo de imposto de 
renda e a contribuição social corrente e diferido é calculado com base nas leis tributárias 
promulgadas, ou substancialmente promulgadas. O imposto de renda e a contribuição 
social corrente são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando 
houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos 

excedem o total devido na data do relatório e o percentual encontra- se apresentado na 
Nota Explicativa nº 18. O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativo são 
reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro este-
ja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. 2.2.9. Imobi-
lizado: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou cons-
trução, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável 
“impairment” acumuladas. Custos de empréstimos que são diretamente atribuíveis à 
aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são reconhecidos como par-
te do custo do imobilizado em construção. O custo de reposição de um componente do 
imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja provável que os benefícios 
econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para a Companhia e/ou sua 
controlada e que o seu custo pode ser medido de forma confiável. O valor contábil do 
componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia 
a dia do imobilizado são reconhecidos no resultado conforme incorridos. A depreciação 
é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor substitu-
to do custo, deduzido do valor residual. A depreciação é reconhecida no resultado base-
ando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um item 
do imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de 
benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. As vidas úteis estimadas para os 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, são as seguintes:
Descrição Períodos
Edifícios 30-40 anos (média 39 anos)
Outras benfeitorias e instalações 1-15 anos (média 4 anos)
Máquinas e equipamentos 3-15 anos (média 9 anos)
Computadores e periféricos 4-8 anos (média 4 anos)
Móveis e utensílios 3-13 anos (média 8 anos)
Veículos 5-10 anos (média 6 anos)
O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encer-
ramento de cada exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. Um item 
de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico fu-
turo for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do 
ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil 
do ativo) é incluído na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for baixa-
do. 2.2.10. Ativos intangíveis: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensu-
rados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. Após o reconhecimento ini-
cial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e 
perdas acumuladas de valor recuperável. Ativos intangíveis gerados internamente, ex-
cluindo custos de desenvolvimento capitalizados, não são capitalizados, e o gasto é re-
fletido na demonstração do resultado no exercício em que for incorrido. Ganhos e perdas 
resultantes da baixa de um ativo intangível são mensurados como a diferença entre o 
valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na demons-
tração do resultado no momento da baixa do ativo. 2.2.11. Redução do valor recuperá-
vel de ativos não financeiros “Impairment”: O imobilizado e outros ativos não circu-
lantes e os ativos intangíveis são revisados anualmente para identificar evidências de 
perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias 
indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando esse for o caso, o valor 
recuperável é calculado para verificar se há perda. Quando houver perda, ela será reco-
nhecida pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassar o valor recuperável, 
que é o maior entre o seu valor justo líquido dos custos de venda e o valor em uso de um 
ativo. Em caso de ocorrência, as perdas de valor recuperável de operações presentes e 
futuras são reconhecidas na demonstração do resultado nas categorias de despesa consis-
tentes com a função do ativo afetado. Para fins de avaliação do “impairment”, os ativos 
são agrupados no nível mais baixo para o qual existem fluxos de caixa identificáveis 
separadamente (Unidades Geradoras de Caixa - UGC). A UGCs da Companhia são as 
unidades hoteleiras. 2.2.12. Arrendamentos: Na adoção do CPC 06 (R2) / IFRS 16 - 
Arrendamentos, a Companhia reconheceu os passivos de arrendamento envolvendo ar-
rendamentos que já haviam sido classificados como “arrendamentos operacionais” se-
guindo os princípios do IAS 17 - “Arrendamentos”. Esses passivos foram mensurados 
ao valor presente dos pagamentos de arrendamentos em 1º de janeiro de 2019. Detalhes 
sobre as taxas por período de contrato estão descritas na Nota Explicativa nº 08. Para 
arrendamentos anteriormente classificados como arrendamentos financeiros, a Compa-
nhia reconheceu o valor contábil do ativo e passivo de arrendamento imediatamente 
antes da transição ao valor contábil do direito de uso do ativo e passivo de arrendamento 
na data da aplicação inicial. Os princípios de mensuração do CPC 06 (R2)/IFRS 16 
aplicam-se apenas após essa data. A Companhia é qualificada como arrendatário após 
avaliar se um contrato é, ou contém, um arrendamento, conforme as seguintes premissas: 
(i) O arrendador não pode ter o direito substantivo de substituir o ativo por um ativo al-
ternativo durante o prazo do arrendamento; e (ii) A Companhia tem substancialmente 
todos os benefícios econômicos do ativo de um contrato caso ele se beneficie da maior 
parte dos benefícios provenientes do produto principal, subproduto e outros benefícios 
que o ativo poderá gerar. A Companhia tem o direito de direcionar o uso do ativo, gerin-
do como e para que fins ele será utilizado durante o período de uso ou quando essas de-
cisões estiverem predeterminadas no contrato e a Companhia operar o ativo durante todo 
o período de contrato, sem que o arrendador tenha o direito de alterar essas instruções de 
funcionamento. 2.2.13. Subarrendamentos: Subarrendamentos é o registro pelo qual o 
arrendatário subarrenda a um terceiro o direito de uso de um ativo objeto de um contrato 
de arrendamento, tornando-se um arrendador intermediário. O CPC 06 (R2) / IFRS 16 
- Arrendamentos, exige que um arrendador intermediário classifique o subarrendamento 
como financeiro ou operacional. Os contratos foram contabilizados da seguinte forma: • 
Desreconhecimento do ativo de direito de uso relacionado ao arrendamento principal e 
reconhecimento dos direitos oriundo do contrato de subarrendamento a valor presente; • 
Reconhecimento de qualquer diferença entre o direito de uso baixado e os direitos oriun-
dos do contrato de subarrendamento a valor presente no resultado do exercício; e • Ma-
nutenção do balanço patrimonial das obrigações de arrendamento do contrato principal. 
As remensurações dos passivos de arrendamentos foram reconhecidas como ajustes nos 
respectivos ativos de direito de uso imediatamente após a data da aplicação inicial. 
2.2.14. Provisões: Provisões são reconhecidas quando a Companhia e/ou suas controla-
das possuem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de um 
evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a 
obrigação e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando a 
Companhia e/ou sua controlada esperam que o valor de uma provisão seja reembolsado, 
no todo ou em parte, por exemplo, por força de um contrato de seguro, o reembolso é 
reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente 
certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resulta-
do, líquida de qualquer reembolso. 2.2.15. Empréstimos e financiamentos: Os emprés-
timos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na 
transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer dife-
rença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação 
é reconhecido durante o exercício em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando 
o método da taxa efetiva de juros, na demonstração do resultado. Os empréstimos são 
classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia e sua controlada te-
nham um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 
meses após o encerramento do exercício. Custos dos empréstimos e financiamentos: 
i) Capitalização de encargos financeiros: Os custos de empréstimos diretamente rela-
cionados aos empreendimentos durante a fase de construção e terrenos enquanto ativida-
des no preparo do ativo para venda estão sendo realizadas, são capitalizados como parte 
do custo do ativo correspondente, desde que existam empréstimos em aberto, os quais 
são reconhecidos ao resultado na proporção das unidades vendidas, mesmo critério dos 
demais custos. Todos os demais custos de empréstimos são registrados como despesa no 
exercício em que são incorridos. Custos de empréstimos compreendem juros e outros 
custos incorridos relativos aos empréstimos, incluindo os de captação. 2.2.16. Demais 
ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço 
patrimonial quando for provável que seus benefícios econômico-futuros serão gerados 
em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um 
passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obriga-
ção legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um 
recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. Os passivos circulantes e não circulan-
tes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando apli-
cável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até 
a data do balanço patrimonial. Quando aplicável, são registrados ao valor presente, tran-
sação a transação, com base em taxas de juros que reflitam o prazo, a moeda e o risco de 
cada transação. A contrapartida dos ajustes a valor presente é contabilizada contra as 
contas de resultado que deram origem ao referido ativo e/ou passivo. A diferença entre o 
valor presente de uma transação e o valor de face do passivo é apropriada ao resultado 
ao longo do prazo do contrato com base no método do custo amortizado e da taxa de 
juros efetiva. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua reali-
zação ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são 
demonstrados como não circulantes. 2.2.17. Benefícios de curto prazo a empregados: 
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não 
descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja presta-
do. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago sob os planos de bonificação 
em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo se a Companhia e/ou sua contro-
lada possuem uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em função de ser-
viço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de forma confi-
ável. 2.2.18. Adiantamentos de clientes: São apresentados e correspondem aos valores 
recebidos antecipadamente, relativos a serviços a serem prestados e que são reconheci-
dos no resultado do exercício de acordo com o regime de competência. 2.2.19. Ativos e 
passivos contingentes e obrigações legais: As práticas contábeis para registro e divul-
gação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são as seguintes: (i) ativos 
contingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais 
favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são 
apenas divulgados em nota explicativa; (ii) passivos contingentes são provisionados 
quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de 
perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa, e os passivos contingentes 
avaliados como de perdas remotas não são provisionados e tampouco, divulgados. 
2.2.20. Capital social: O capital social da Companhia é representado por quotas, que são 
classificadas como patrimônio líquido. Adiantamento para futuro aumento de capi-
tal: Investimentos realizados pelos sócios da Companhia, que não estavam formalmente 
registrados como aumento de capital social na Companhia até a data base apresentada, 
são classificados no patrimônio líquido, para futura decisão dos sócios e formalização 
em contrato social. 2.2.21. Reconhecimento de receita: A receita compreende o valor 
justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e servi-
ços no curso normal das atividades da Companhia e sua controlada. A receita é apresen-
tada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Compa-
nhia e sua controlada reconhecem a receita quando o valor da receita pode ser mensura-
do com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade 
e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da 
Companhia, conforme descrição a seguir: a) Venda de produtos e bens: A receita ope-
racional da venda de produtos e bens no curso normal das atividades é medida pelo valor 
justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida quan-
do existe evidência convincente de que os riscos e benefícios mais significativos ineren-
tes à propriedade dos bens foram transferidos para o comprador, de que for provável que 
os benefícios econômicos financeiros fluirão para a Companhia e/ou sua controlada, de 
que os custos associados e a possível devolução de mercadorias pode ser estimada de 
maneira confiável, de que não haja envolvimento contínuo com os bens vendidos, e de 
que o valor da receita operacional possa ser mensurada de maneira confiável. Caso seja 
provável que descontos serão concedidos e o valor possa ser mensurado de maneira 
confiável, então o desconto é reconhecido como uma redução da receita operacional 
conforme as vendas são reconhecidas. b) Serviços de hospedagem: A receita de servi-
ços prestados é reconhecida quando realizada, baseada nas diárias para a data efetiva em 
que o cliente permanece hospedado nos hotéis administrados pela Companhia. c) Recei-
ta de aluguel: A receita é reconhecida no resultado pelo método linear pelo prazo do 
arrendamento. d) Receita de Exclusive Guest: A carteira dos clientes do Exclusive 
Guest é composta pelas vendas realizadas no programa de fidelidade (timesharing), no 
qual os clientes adquirem pontos que podem ser utilizados em diárias nos hotéis da 
Companhia e hotéis internacionais via intercambiadora. O reconhecimento da carteira 
do contas a receber de clientes ocorre no momento da assinatura do contrato entre o 
cliente e a Companhia, e sua contrapartida é realizada no passivo, na conta de adianta-
mento de clientes – pontos a serem utilizados. A receita do Exclusive Guest é reconheci-
da mediante utilização dos pontos pelos clientes ou após os pontos expirarem sem a sua 
utilização, conforme período do contrato. No exercício de 2021, a Companhia não reco-
nheceu a receita mediante expectativa de não utilização dos pontos, pois devido ao cená-
rio de pandemia causada pela COVID-19, a depender de negociação individual, a Com-
panhia pode prolongar o prazo para utilização dos pontos. Em dezembro de 2022, a 
Administração reconheceu a receita dos pontos expirados no montante de R$ 6.746 (zero 
em 2021), bem como, constituiu provisão para pontos a expirar no valor de R$ 2.728. O 
critério adotado pela Administração para registro da provisão, consiste em avaliar o 
histórico de pontos que não foram utilizados pelos concessionários do programa Exclu-
sive Guest e aplicar como redução no saldo de pontos a utilizar para melhor refletir o 
passivo de pontos a utilizar. 2.2.22. Outras contas a pagar: São demonstrados por seu 
valor conhecido ou exigível e registrados de acordo com o regime de competência, 
acrescidos, quando aplicável, dos respectivos encargos e variações monetárias e cam-
biais, cuja contrapartida é lançada ao resultado do exercício. 2.2.23. Receitas financei-
ras e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre 
aplicações financeiras, variação cambial e juros operacionais e descontos obtidos. A re-
ceita de juros é reconhecida no resultado, por intermédio do método dos juros efetivos. 
As despesas financeiras abrangem substancialmente as despesas bancárias, descontos 
concedidos, variações cambiais e juros sobre os empréstimos. 2.2.24. Instrumentos fi-
nanceiros: A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias de 
mensuração: • Mensurados a valor justo (seja por meio de outros resultados abrangentes 
ou por meio do resultado); e • Mensurados ao custo amortizado. A classificação depende 
do modelo de negócio da Companhia para gestão dos ativos financeiros e os termos 
contratuais dos fluxos de caixa. Os principais ativos financeiros da Companhia são repre-
sentados por caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliários, contas a receber 
de clientes e outras contas a pagar. (i) Ativos e passivos financeiros não derivativos - 
reconhecimento e desreconhecimento: A Companhia reconhece os empréstimos e re-
cebíveis e instrumentos de dívida inicialmente na data em que foram originados. Todos 
os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos na data da negociação. A Com-
panhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de 
caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao recebimento dos 
fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substan-
cialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. 
Qualquer participação que seja criada ou retida pela Companhia em tais ativos financei-
ros transferidos, é reconhecida como um ativo ou passivo separado. A Companhia des-
reconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada 
ou expirada. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apre-
sentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha o direito 
legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou 
de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (ii) Ativos financeiros não 
derivativos – mensuração: Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio 
do resultado: Um ativo financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por 
meio do resultado caso seja classificado como mantido para negociação, ou seja, desig-
nado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os custos da transação são reco-
nhecidos no resultado conforme incorridos. Ativos financeiros mensurados pelo valor 
justo por meio do resultado são mensurados pelo valor justo e mudanças no valor justo 
desses ativos, incluindo ganhos com juros e dividendos, são reconhecidos no resultado 
do exercício. Empréstimos e recebíveis: Esses ativos são reconhecidos inicialmente 
pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhe-
cimento inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado utilizan-
do do método dos juros efetivos. Caixa e equivalentes de caixa: Nas demonstrações de 
fluxo de caixa, caixa e equivalentes de caixa incluem saldos negativos de contas garan-
tidas que são exigíveis imediatamente e são parte integrante da gestão de caixa da Com-
panhia. (iii) Perda por redução ao valor recuperável – “Impairment”: A metodologia 
de “impairment” aplicada depende de ter havido ou não um aumento significativo no 
risco de crédito. Perdas de crédito esperadas em clientes são mensuradas por meio de 
estimativas ponderadas de probabilidade das perdas de crédito baseadas nas perdas his-
tóricas e projeções de premissas relacionadas. As perdas de crédito são mensuradas a 
valor presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os 
fluxos de caixa devidos à Companhia de acordo com os contratos e os fluxos de caixa 
que a Companhia espera receber). As perdas de crédito esperadas são descontadas pela 
taxa de juros efetiva do ativo financeiro. A Companhia avalia ao menos no final de cada 
exercício se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo de ativos finan-
ceiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e as 

perdas por “impairment” são incorridas somente se há evidência objetiva de “impair-
ment” como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial 
dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impac-
to nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financei-
ros que pode ser estimado de maneira confiável. De acordo com o CPC 48/IFRS 9 - Ins-
trumentos financeiros, as perdas esperadas são mensuradas em uma das seguintes bases: 
• Perdas de crédito esperadas para 12 meses: Essas são perdas de crédito que resultam 
de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço; • 
Perdas de crédito esperadas para a vida inteira: Essas são perdas de crédito que re-
sultam de todos os possíveis eventos de inadimplência ao longo da vida esperada de um 
instrumento financeiro. 2.3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis signifi-
cativas: As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e ba-
seiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos 
futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. a) Estimativas e premissas 
contábeis críticas: Com base em premissas, a Companhia e sua controlada fazem esti-
mativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes rara-
mente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que 
apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos 
valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempla-
das abaixo. As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras 
e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo 
risco significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passi-
vos no próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir: Tributos: Em virtude da 
natureza e complexidade dos negócios da Companhia, as diferenças entre os resultados 
efetivos e as premissas adotadas ou as futuras alterações dessas premissas podem acar-
retar futuros ajustes de receitas e despesas tributárias já registradas. A Companhia e sua 
controlada constituem provisões, com base em estimativas razoáveis, para as possíveis 
consequências de inspeções das autoridades fiscais. O valor dessas provisões baseia-se 
em diversos fatores, tais como a experiência de fiscalizações anteriores e as diferentes 
interpretações da regulamentação fiscal pela entidade contribuinte e pela autoridade fis-
cal responsável. Essas diferenças de interpretação podem referir-se a uma grande varie-
dade de questões, dependendo das condições vigentes no domicílio da respectiva entida-
de. Depreciação dos ativos e determinação das vidas úteis: A Companhia e suas 
controladas calculam e registram a depreciação dos ativos com base em vidas úteis esti-
madas, essas vidas úteis são revisadas anualmente pela Administração com o objetivo de 
equilibrar eventuais desvios entre as taxas utilizadas e os reais desgastes desses ativos. 
Provisão para demandas judiciais: A Companhia e/ou sua controlada estão envolvidas 
em diversos processos judiciais e administrativos, como descrito na Nota Explicativa nº 
17. No processo de elaboração e revisão dessas provisões são considerados aspectos 
como a hierarquia das leis, a jurisprudência disponível, as decisões mais recentes nos 
tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos assessores 
jurídicos internos e externos. A Administração, em conjunto com seus assessores jurídi-
cos internos e externos, julga que essas provisões para riscos tributáveis, cíveis e traba-
lhistas são suficientes para cobrir eventuais desfechos desfavoráveis no decorrer dos 
processos. PECLD - Perda Estimada com Créditos de Liquidação Duvidosa: Os 
estudos que consideram as inadimplências acima de 180 dias, são concluídos com base 
em estimativas apuradas através de dados históricos e controles internos de monitora-
mento e cobrança que indicam potenciais novos pedidos com probabilidade considerada 
pela Administração como provável, de forma prospectiva e considerando todas as recei-
tas e custos reconhecidos até aquela data, assim que atingir os critérios acima. Adicional-
mente a Administração faz análise de risco através de estratificação da base e estimativas 
prospectivas de cada cliente. IFRS 16/CPC 06(R2) - Direito de Uso: A Companhia 
adotou uma taxa de desconto dos passivos de arrendamento baseado em indicadores 
externos ligados ao mercado imobiliário, aplicadas pelos respectivos prazos dos contra-
tos, sendo importante destacar que a Companhia não utilizou nenhum índice inflacioná-
rio para a projeção dos fluxos de pagamento. Perda por redução do valor recuperável 
dos ativos “impairment”: Anualmente é realizada uma revisão dos indicadores de perda 
por redução ao valor recuperável dos ativos financeiros da Companhia, a fim de avaliar 
eventos ou qualquer outro impacto nas condições econômicas, tecnológicas ou nas ope-
rações, que possam indicar indícios de que um ativo não possui recuperabilidade. No 
caso de perda, esta deverá ser reconhecida pelo montante em que o valor contábil do 
ativo ultrapassar o valor recuperável, que é o maior entre o seu valor justo líquido dos 
custos de venda e o valor em uso do ativo. Em caso de ocorrência, as perdas de valor 
recuperável de operações presentes e futuras são reconhecidas na demonstração do re-
sultado nas categorias de despesa consistentes com a função do ativo afetado. Para fins 
de avaliação do “impairment”, os ativos são agrupados no nível mais baixo para o qual 
existem fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa - 
UGC). A UGCs da Companhia são as unidades hoteleiras. 3. Pronunciamentos novos 
ou revisados: Normas alteradas e/ou vigentes a partir de 1º de janeiro de 2022: a) 
Alteração ao CPC 27 “Ativo Imobilizado”: A alteração proíbe uma entidade de dedu-
zir do custo do imobilizado os valores recebidos da venda de itens produzidos enquanto 
o ativo estiver sendo preparado para seu uso pretendido. Tais receitas e custos relaciona-
dos devem ser reconhecidos no resultado do exercício; b) Alteração ao CPC 25 “Pro-
visão, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes”: Esclarece que, para fins de 
avaliar se um contrato é oneroso, o custo de cumprimento do contrato inclui os custos 
incrementais de cumprimento desse contrato e uma alocação de outros custos que se 
relacionam diretamente ao cumprimento dele; c) Alteração ao CPC 15 “Combinação 
de Negócios”: Substitui as referências da versão antiga da estrutura conceitual pela mais 
recente emitida em 2018; e d) Aprimoramentos anuais - ciclo (2018-2020): i) CPC 48 - 
“Instrumentos Financeiros” - Esclarece quais taxas devem ser incluídas no teste de 10% 
para análise de baixa de passivos financeiros; ii) CPC 06 - “Arrendamentos” - Alteração 
do exemplo 13 a fim de excluir o exemplo de pagamentos do arrendador relacionados a 
melhorias no imóvel arrendado; iii) CPC 37 “Adoção Inicial das Normas Internacionais 
de Relatórios Financeiros” - Simplifica a aplicação da referida norma por uma subsidiá-
ria que adote o IFRS pela primeira vez após a sua controladora, em relação à mensuração 
do montante acumulado de variações cambiais; e iv) CPC 29 - “Ativos Biológicos” - 
Remoção da exigência de excluir das estimativas de fluxos de caixa os tributos (IR/CS) 
ao mensurar o valor justo dos ativos biológicos e produtos agrícolas, alinhando assim as 
exigências de mensuração do valor justo no IAS 41 com as de outras normas IFRS. A 
adoção destas alterações não causou nenhum impacto sobre as demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas no exercício de adoção, com início em 1º de janeiro de 
2022. Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As seguintes alterações de normas 
foram emitidas pelo IASB, mas não estão em vigor para o exercício findo em 31 de de-
zembro de 2022. A adoção antecipada de normas, embora encorajada pela IASB, não é 
permitida no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A Companhia 
não adotou essas normas na preparação destas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. a) Alteração ao IAS 1 “Apresentação das Demonstrações Contábeis”: De 
acordo com o IAS 1 – “Presentation of financial statements”, para uma entidade classi-
ficar passivos como não circulantes em suas demonstrações financeiras, ela deve ter o 
direito de evitar a liquidação dos passivos por no mínimo doze meses da data do balanço 
patrimonial. Em janeiro de 2020, o IASB emitiu a alteração ao IAS 1 “Classification of 
liabilities as current or non-current”, cuja data de aplicação era para exercícios iniciados 
a partir de 1º de janeiro de 2023, que determinava que a entidade não teria o direito de 
evitar a liquidação de um passivo por pelo menos doze meses, caso, na data do balanço, 
não tivesse cumprido com índices previstos em cláusulas restritivas (ex.: covenants), 
mesmo que a mensuração contratual do covenant somente fosse requerida após a data do 
balanço em até doze meses. Subsequentemente, em outubro de 2022, nova alteração foi 
emitida para esclarecer que passivos que contém cláusulas contratuais restritivas reque-
rendo atingimento de índices sob covenants somente após a data do balanço, não afetam 
a classificação como circulante ou não circulante. Somente covenants com os quais a 
entidade é requerida a cumprir até a data do balanço afetam a classificação do passivo, 
mesmo que a mensuração somente ocorra após aquela data. A alteração de 2022 introduz 
requisitos adicionais de divulgação que permitam aos usuários das demonstrações finan-
ceiras compreender o risco do passivo ser liquidado em até doze meses após a data do 
balanço. A alteração de 2022 mudou a data de aplicação da alteração de 2020. Desta 
forma, ambas as alterações se aplicam para exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro 
de 2024; b) Alteração ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2 - Divulgação de políticas 
contábeis: em fevereiro de 2021 o IASB emitiu nova alteração ao IAS 1 sobre divulga-
ção de políticas contábeis “materiais” ao invés de políticas contábeis “significativas”. As 
alterações definem o que é “informação de política contábil material” e explicam como 
identificá-las. Também esclarece que informações imateriais de política contábil não 
precisam ser divulgadas, mas caso o sejam, que não devem obscurecer as informações 
contábeis relevantes. Para apoiar esta alteração, o IASB também alterou a “IFRS Practi-
ce Statement 2 Making Materiality Judgements” para fornecer orientação sobre como 
aplicar o conceito de materialidade às divulgações de política contábil. A referida altera-
ção tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2023; c) Alteração ao IAS 8 - Políticas 
Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro: a alteração emitida em feverei-
ro de 2021 esclarece como as entidades devem distinguir as mudanças nas políticas 
contábeis de mudanças nas estimativas contábeis, uma vez que mudanças nas estimati-
vas contábeis são aplicadas prospectivamente a transações futuras e outros eventos futu-
ros, mas mudanças nas políticas contábeis são geralmente aplicadas retrospectivamente 
a transações anteriores e outros eventos anteriores, bem como ao exercício atual. A refe-
rida alteração tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2023; d) Alteração ao IAS 12 - 
Tributos sobre o Lucro: a alteração emitida em maio de 2021 requer que as entidades 
reconheçam o imposto diferido sobre as transações que, no reconhecimento inicial, dão 
origem a montantes iguais de diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis. Isso nor-
malmente se aplica a transações de arrendamentos (ativos de direito de uso e passivos de 
arrendamento) e obrigações de descomissionamento e restauração, como exemplo, e 
exigirá o reconhecimento de ativos e passivos fiscais diferidos adicionais. A referida al-
teração tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2023. Não se espera que as alterações 
acima tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas da Companhia, e não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que 
ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas da Companhia.
4. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Caixa 1.408 6.992 1.926 7.866
Aplicações financeiras 9 1.898 9 2.014

1.417 8.890 1.935 9.880
Equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de cai-
xa de curto prazo e não para investimento ou outros fins, sendo que a Companhia e suas 
controladas consideram equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibili-
dade imediata, cujo rendimento médio é de 61% do CDI, em um montante conhecido de 
caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor.
5. Contas a receber de clientes

Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Operadoras e agências de turismo 10.528 10.894 10.528 10.894
Operadoras de cartão de débito e 
de crédito (a) 30.534 15.758 30.534 15.758
Contas a receber - programa de 
pontos (b) 82.242 57.868 82.242 57.868
Outros valores a receber 1.213 580 1.213 580
 124.517 85.100 124.517 85.100
 (-) Provisão para estimativa de 
crédito de liquidação duvidosa (1.857) (2.164) (1.857) (2.164)

122.660 82.936 122.660 82.936
Circulante 76.105 49.892 76.105 49.892
Não circulante 46.555 33.044 46.555 33.044
(a) O saldo apresentado em 31 de dezembro de 2022, reflete a melhora do mercado 
hoteleiro em 2022 à níveis pré-pandemia; (b) Refere-se a contas a receber de opera-
ções do “Exclusive Guest” realizadas a prazo. O cliente adquire mediante contrato o 
direito de se hospedar em unidades da rede credenciada sem ter uma definição de local 
ou data específica para utilização.A exposição máxima ao risco de crédito na data das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas é o valor contábil de cada faixa 
de idade de vencimento bruto da provisão para perdas de crédito esperadas, conforme 
demonstrado no quadro abaixo contendo os saldos a receber por idade de vencimento:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

A vencer
Até 360 dias 82.577 44.719 82.577 44.719 
Acima de 360 dias 39.455 33.044 39.455  33.044 
Vencidas:
Até 30 dias 382 2.777 82 2.777
De 31 a 60 dias 213 903 213 903
De 61 a 90 dias 11 624 11 624
De 91 a 180 dias 37 1.060 37 1.060
Acima de 181 dias 1.842 1.973 1.842 1.973

124.517 85.100 124.517 85.100
A movimentação da provisão para estimativa de crédito de liquidação duvidosa para 31 
de dezembro de 2022 e de 2021, estão apresentadas a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Saldo no início do exercício (2.164) (1.815) (2.164) (2.463)
 (+) Constituição de provisão 24.503 (349) 24.503 (349)
 (-) Reversão de provisão (24.196) - (24.196) 648
Saldo no final do exercício (1.857) (2.164) (1.857) (2.164)
6. Estoques

Controladora Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Mercadorias para revenda de 
almoxarifado 4.338 3.112 4.338 3.112
Outros estoques 516 450 516 450

4.854 3.562 4.854 3.562
7. Provisão para perda de investimento: i) Composição dos investimentos

 Controladora
 31/12/2022 31/12/2021

SCP Linx Hotel Canoas 2.388 1.883 
2.388 1.883

ii) Movimentação dos investimentos 
SCP Prodigy 

Recife
SCP Prodigy 

Berrini
SCP Linx 
Canoas Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 761 431 1.448 2.640
Equivalência patrimonial (43) 9 435 401
Baixa de investimento (718) (440) - (1.158)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 - - 1.883 1.883
Equivalência patrimonial - - 505 505
Saldos em 31 de dezembro de 2022 - - 2.388 2.388
iii) Principais saldos da controlada
31/12/2022 Ativo Passivo Resultado

Controlada
Circu-
lante

Não 
circulante Total

Circu-
lante

Não 
circulante

Patrimônio 
líquido Total Prejuízo

SCP Linx 
Hotel 
Canoas 530 6.841 7.371 - 9.759 (2.388) 7.371 (498)
Total 530 6.841 7.371 - 9.759 (2.388) 7.371 (498)
31/12/2021 Ativo Passivo Resultado

Controlada
Circu-
lante

Não 
circulante Total

Circu-
lante

Não 
circulante

Patrimônio 
líquido Total Prejuízo

SCP Linx 
Hotel 
Canoas 1.052 7.108 8.160 295 9.755 (1.890) 8.160 (442)
Total 1.052 7.108 8.160 295 9.755 (1.890) 8.160 (442)
8. Arrendamento (Direito de uso e passivo de arrendamento): Desde 1º de janeiro de 
2019 a Companhia reconhece os contratos enquadrados como arrendamento de acordo 
com o CPC 06 (R2) / IFRS 16, como direito de uso e passivo de arrendamento em seu 
balanço patrimonial. Informações sobre os arrendamentos da Companhia estão apresen-
tadas a seguir, já considerando saldos consolidados: 
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